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PARECER Nº 214, DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 410, DE 2020
De autoria da Nobre Deputada Dra. Damaris Moura, o Projeto de Lei dispõe sobre o estímulo à contratação de mulheres vítimas de violência doméstica, dependentes economicamente de seus parceiros, através da reserva de até 5% das vagas nas contratações firmadas pelo Estado de São Paulo, que tenham por objeto a prestação de serviços públicos, para essas mulheres em situação de vulnerabilidade.
O Projeto foi - em atenção ao item 2 do parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno - incluído em Pauta nas respectivas Sessões Ordinárias, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, passo a opinar.

I - DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL

Verificamos que a propositura, ao reservar até 5% das vagas de trabalho para mulheres vítimas de violência doméstica e dependentes economicamente de seus parceiros, nas contratações firmadas pelo Estado de São Paulo que tenham por objeto a prestação de serviços públicos, não encontra óbices de constitucionalidade ou juridicidade, uma vez que se limita a estabelecer diretrizes específicas sobre os contratos administrativos, sem afrontar norma geral já vigente, não invadindo, portanto, a competência legislativa privativa da União.

Importante salientar que o artigo 22, inciso XXVII, da Constituição Federal, determina que “compete privativamente à União legislar sobre (...) normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios” (com grifos nossos).

Sobre as normas gerais, Alice Gonzalez Borges
 ensina que estas “constituem normas de leis, direito sobre direito, determinam parâmetros, com maior nível de generalidade e abstração, estabelecidos para que sejam desenvolvidos pela ação normativa subsequente das ordens federadas”. Portanto, “não são normas gerais as que se ocupem de detalhamentos, pormenores, minúcias, de modo que nada deixam à criação própria do legislador a quem se destinam, exaurindo o assunto de que tratam”, sendo, isto sim, “as que se contenham no mínimo indispensável ao cumprimento dos preceitos fundamentais, abrindo espaço para que o legislador possa abordar aspectos diferentes, diversificados, sem desrespeito a seus comandos genéricos, básicos”.

Da mesma forma, Adilson Abreu Dallari
 buscou diferenciar a norma não geral, definindo-a como “aquela que corresponde a uma especificação, a um detalhamento. Portanto, norma geral é aquela que cuida de determinada matéria de maneira ampla. Norma geral é aquela que comporta uma aplicação uniforme pela União, Estado e Município; norma geral é aquela que não é completa em si mesma, mas exige uma complementação”. Ou ainda: por normas gerais entende-se as que revelam as características de sua essencialidade para a disciplina do instituto e de sua natureza uniformizadora como standards jurídicos e, no regime federativo, manifestam a atividade coordenadora federal, sem descrição de pormenores e que se estendem até o ponto em que não firam princípios ou atributos, implícitos ou explícitos, inerentes à autonomia estadual, distrital e municipal
.
Por derradeiro, no que tange especificamente ao caso das normas gerais em contratos administrativos, Hely Lopes Meirelles
 afirma que são normas gerais “todas aquelas que estabelecem princípios ou diretrizes aplicáveis indistintamente a todas licitações e contratos administrativos, em todo o território nacional”.
Tendo em foco a Lei n. 8.666/93, a lei de licitações e contratos da Administração Pública, Adilson Abreu Dallari
 aponta como normas gerais “os princípios elencados nos arts. 1º a 5º e mais algumas outras disposições amplas e genéricas que comportam aplicação uniforme em todo território nacional, assim como também, ao mesmo tempo, uma complementação, um detalhamento, uma integração pela legislação específica de cada pessoa jurídica de capacidade política”, assim como as que definem a obrigatoriedade da licitação, enunciam os princípios da licitação ou definem os direitos deles decorrentes
.

Pois bem. Ao mesmo passo que a Carta Magna estabelece a competência da União para legislar sobre normas gerais, ela também não se olvida de prever, em seu artigo 24, § 2º, a competência suplementar dos Estados, para complementar adequadamente as normas gerais genericamente previstas em legislação federal, adaptando-as à realidade regional de cada ente estatal
.

Por todo arcabouço doutrinário e legal colacionado, resta evidente que a permissão para que o Poder Público exija a reserva de até 5% das vagas de trabalho para mulheres vítimas de violência doméstica, nas contratações firmadas para prestação de serviços públicos, não constitui norma geral, afeta à competência legislativa da União. Outrossim, constitui exercício legítimo da competência legislativa suplementar do Estado, prevista na Constituição Federal.
Ademais, tendo em vista que o artigo 24, da Constituição Estadual, dispõe que “a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa”, e que a propositura não invade competência do Poder Executivo, nem tampouco dá ordens concretas a outro Poder, é certo que a iniciativa da Autora está de acordo com as normas constitucionais.

Por fim, imperioso trazer à colação a dicção do artigo 226, § 8º, da Constituição Federal, cujos princípios são homenageados com a propositura em análise:
Artigo 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.
(...)
§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.

Portanto, é certo que a presente propositura observa os critérios de constitucionalidade e juridicidade.

Por tais razões, no âmbito que nos cabe apreciar o projeto no momento, não vislumbramos óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir sua natural tramitação.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 410, de 2020.
a) Heni Ozi Cukier – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO HENI OZI CUKIER, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 24/02/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

José Américo
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Douglas Garcia
Favorável ao voto do relator 

Marina Helou
Favorável ao voto do relator 
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